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CONTRATO DE LOCAÇAO DE IMOVEL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM A SECRETARIÂ MUNTCIPAL DE
PLANFJÀMENTO URBAIIO E MÂRLY
MEDETROS M^RQUES, CUJO OBJETO É

LOCAÇÀO DE IMOVEL DESTINADO AO
FUNCIONAMENTO DA SEDE DA SECRETARIA
MT,NICIPAI DE PLANEJAMENTO URBANO
DURANTE O EXERCÍCIO E 2024.

Pelo presente instrumento contratuâI, de um lado, a SECRETARIA MUNICIPAL DE
PLANEJAMENTO URBANO, órgão inrcgrante da Àdministração Direta da
PreÍ'eitura Municipal de Patos, pessoa jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ N"
09.084.815/0001-70, com sede à Rua Epitácio Pessoa,91, Centro, no Município de
Patos, Estado da Paraíba, representada pela seu Secretário, o Sr. JOSÉ MARCONE
DA COSTA SANTOS, denominado simplesmente LOCATÁRIO e do outro lado
MARLY MEDEIROS MARQUES, com CPF sob o n": 023.397.874-75, com
endereço à Rua Alice Almeida, n" 40, Baino Cabo Branco, João Pessoa,{PB. neste ato
reprcsentada pelo Sr. EDILVAN MEDEIROS MARQUES, brasileiro, advogado,
OAB/PB n" 7915, CPF t' 733.729.194-91, doravante denominada simplesmente de
LOCADOR. têm entre si justo e acordado, e celebram o presente CONTRATO DE
LOCAÇÀO, com fundamento ro aÍl.74, V. da Lci Fcderal no 14.133, de l" de abril de

202 I , e na Lei Federal 8.245, de I li de outubro de I 991 , mediante as seguintes cláusulas
e condições, que mutuamente outorgam e estabelecem.

PAR GRAFO PRIMEIRO: Constihri objeto do presente CONTRATO a locaçào de
imóvel localizado no endereço RUA RIO BRANCO, BAIRRO CENTRO,
PATOS/PB, para finalidade de abrigar a SEDE DA SECRETARIÂ MUNICIPAL
DE PLANEJAMENTO URBANO, conforme especificações constantes do Termo de
Referência, da proposta do LOCADOR e dos demais documentos que instruem o
Proccsso n" 11212024, que sào partes integrantes e vinculam a contratação para todos os
fins de direito, independentemente de transcrição.

PA GRAFO PRIMEIRO: O prazo de vigência do CONTRATO é de l0 (dez meses),
contados a partir da data de sua assinatura, admitida a prorrogação, no interesse da
Administração, por períodos sucessivos.
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: O2.2lO Secretaria Municipal de Planejamento Urbano
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 04 122 1004 2t03 Manutenção das Atividades da
Secretaria Municipal de Planejamento Urbano
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.36

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os efeitos financeiros da contrataçào só terão início a partir
da data da entrega das chaves, mediânte assinatura de termo, precedido de vistoria do
imóvel.
PARÁGRAFO TERCEIRO: A prorrogação da vigência será formalizada em termo
aditivo e fica condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que o há interesse
na manutenção do imóvel e de que as condições e os preços, considerados eventuais
reajustes incidentes, perÍnanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o LOCADOR.

PARÁGRAFO QUARTO: Caso não tenha interesse na prorÍogação, o LOCADOR
deverá enviar comunicação escrita ao LOCATÁRIO. com antecedência mínima de 60
(sesscnta) dias do tórmino da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sançôes
cabíveis por descumprimento de dever contratual.

PARÁGRAFO QUINTO: É vedada a prorroga.ção automática do prazo de vigência
deste contrato, bem como sua prorogação por prazo indeterminado, mesmo na hipótese
de utilização irregular do imóvel pelo LOCATÁRIO depois de findo o prazo de
vigência acordado.

PARÁGRAFO SEXTO: O contrato continuâÍá em vigor em qualquer hipótese de
alienação do imóvel locado, na forma do artigo E'da L*i n" 8.245, de 1991.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor mensal do conrrato é de R$ 3.000,00 GRÊS MIL
REAIS), perfazendo o valor global anual de R$ 30.000,00 (TRINTA MIL REAIS).

PARAGRAFO PRIMEIRO: As despesas decorrentes deste CONTRATO encontram-se
programadas em dotâção orçamentária própria do orçamento do Município de Patos/PB
para o pres€nte exercicio de 2024, na classificação abaixo:

PAXAGRAFO SEGUNDO: No(s) exercicio(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta
dos recursos próprios para atender às despesas de mesma natureza, cujo empenho será
objeto de termo de apostilamento no início de cada exercicio financeiro.
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PARAGRAFO PRIMEIRO: O valor do aluguel é fixo e irreajustiivel no prazo de um
ano, contado da data de assinatura deste contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O valor do aluguel será reajustado em periodicidade.anual
contâdâ â partir da dâtâ de assinatuÍâ deste contrato utilizando-se, para tânto, o Indice
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, fomecido pelo IBGE.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O LoCADOR deverá pleitear o reajuste de preços durante
a vigência do CONTRÂTO, mediante requerimento formal, e antes de eventual
prorrogação, sob pena de, não o fazendo tempestivamentq ocoÍrer a preclusào do seu

direito ao reajuste.

PARÁGRAFO QUARTO: Os pedidos de reajustamento deverão ser analisados e

rcspondidos pela Administraçào no prazo nr:áximo de até 60 (sessenta) dias, contados a
partir da instrução completa do requerimento pelo LOCADOR.

PARÁGRAFO QUINTO: Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido
analisado o pedido de reajuste tempestivamente formulado, deverá ser inserida cláusula
nô termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro ao reajustamento, sob
pena de preclusão.

PARÁGRAFO SEXTO: O reajustamento será formalizado mediante apostilamento,
exceto se a sua concessão coincidir com a prorrogaçâo contratual, quando poderá ser
formalizado por termo aditivo.

PARÁGRAI'O SETIMO: O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia
express4 parcial ou integral, bem como de negociação entro as partes, com visas a
garantiÍ a vântajosidade da manutenÇào do ajuste para o interesse público.

PARÁGRAFO OITAVO: Se a variação do indexador adotado implicar em Íeajuste
desproporcional ao preço médio de mercado paÍa a presente locação, a LOCÂDORA
aceita negociar a adoção de preço compativel ao mercado de locação no município em
que se situa o imóvel.

PARÁGRAFO NONO: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será
contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste concedido ou
objeto de renúncia.

PARÁGRAFO DECIMO: Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-
Íinanceiro inicial do CONTRATO em caso de força maior, caso forhrito ou fato do
príncipc ou em dccorência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
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incalculáveis, que inviabilizem a execução do CONTRATO tal
rcspeitada, em qualquer caso, a repartição objctiva de risco
CONTRATO.

como pactuado,
estabelecida no

PARÁGRAFO DECIMO PRIMEIRO: O pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do CONTRATO e antes
de eventual prorrogação, sob pena de preclusão.

PARÁGRAFo DECIMO SEGUNDO: Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio
econômico financeiro do CONTRATO deverão ser analisados e respondidos pela
Administração no prazo máximo de até 90 (noventa) dias, contados a partir da instruçào
completa do requerimento pelo LOCADOR. PARÁGRAFO DÉCMo TERCEIRO: A
extinção do CONTRATO não configura óbice para o recoúecimento do direito ao

reajuste ou ao restabeleoimento do equilíbrio econômico-financeiro CONTRATO,
desde que requeridos tempestivamente, hipóteses em que serão concedidos a titulo de

indenização por meio de Termo de Quitação.

PARÁGRAFo PRIMEIRo: o LoCATÁRIO é obrigado a:

I. Pagar pontualmente o aluguel e demais encargos exigiveis, nos prazos e condições
estipuladas neste instrumento
II. Pagar as despesas de consumo de energia elótrica e de água e esgoto;
III. Pagar as despesas ordinririas de condomínio, entendidas como tais aquelas
nccessárias à conservação e manutenção do imóvel, notadamente as enumeradas no §l'
do art. 23 da Lei Federal r" 8.245/91.
IV. Responder pelas obrigaçôes tribulírias incidentes sobre o imóvel, como .impostos e
taxas. mediante reembolso das despesas, excluidas as multas e juros de mora devidos
por atrâsos no pagzumento pelo LOCADOR;
V. Marter e conservar o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de

utilizaÉo, como se seu fosse;
VI. Realizar, junto com o LOCADOR, a üstoria do imóvel por ocasião do recebimento
das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo constar no Termo
de Vistoria, parte integÍante deste contrato, os eventuais defeitos existentes;
VII. Cumprir integraknente a convenção de condomínio e os regulamentos intemos.
quando for o caso;
VIII. Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as evenhrais turbações de terceiros;
lX. Consentir com a realização de reparos urgentes a cargo do LOCADOR, sendo
assegurado ao LOCATÁRIO o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os
reparos durem mais de dez dias, nos termos do aÍlígo 26 da Lei no 8.245, de l99l;
X. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalaçôes,
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provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;
Xl. Não modificar a forma extema ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e

por escrito do LOCADOR, salvo quando a utilização do imóvel estiver comprometida
ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do presente contrato;
XII. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seu mandatiirio, mediante
combinação prévia de dia e hora, bem como admitir que seja o imóvel visitado por
terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir interesse no exercício do
dircito de preferência de aquisição;
XIIII. Restituir o imóvel, finda a locação, no estado em que o recebeu, ressalvados os
desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal, devendo ser elaborado Termo de

Devolução a ser confrontado com o Termo de Vistoria inicial;
XIV. Realizar as recuperaçôes deüdas no momento da devolução ou indenizar os
respectivos custos desde que haja concordância do LOCADOR, exista disponibilidade
orçamentária e seja aprovado o pagamento pela autoridade competente à vista da
avaliaçào prévia dos custos.

PARACRAFO PRIMEIRO: O LOCADOR é obrigado a:

I. Entregar ao LOCATÁRIO o imóvel locado, na data de assinatura deste instrumento,
em estado de servir ao uso á que se destina;
IL Realizar, junto com o LOCATARIO, a vistoria do imóvel por ocasião da cntrega das

chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo constar no Termo de
Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos existentes;
lll. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado;
IV. Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁRIO decorrentes de seus atos,
bem como de vicios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos decorrentes de
vícios redibitórios, incêndios provenientes de ücios pré-existentes na instalação elétrica
etc;
V. Responder pelas obrigações tribuúrias incidentes sobre o imóvel, como impostos e

taxas;
VI. Responder pelas coatribuições de melhoria incidentes sobre o imóvel;
VII. Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
VIII. Pagar as taxas de administração imobiliária e de intemrediações, se existirem;
IX. Pagar as despesas ôxtrâordiniirias de condomínio, aí sc incluindo todas aquelas que
não se refiram a gastos rotineiros de manutenção do edificio, especialmente as

enumeradas no parágrafó único do àÍÍ.22 da Lei Federal n' 8.245191;
X. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as suas
obrigaçôes, todas as condições de habilitação jurídica c regularidade fiscal exigidas para
a contrâtação;
XI. Notificar o LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do
término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar a locação;
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XII. Notificar o LOCATARIO, no caso de alienação do imóvel durante a vigência deste
Contrato, para o exercício do direito de preferência na compÍa, que deverá manifestar
seu interesse no prâzo de até 3O (trinta) dias contados da notificação;
XIII. Informar ao LOCATARIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel,
inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O LOCATÁRrO designa KÂROLINE LUSTOSA
GADELHA BARBOSA, CPF n' 086.251.94+60, Matrícula n' 31558225, como
servidor responsável pela gestão do CONTRATO, que, entÍe outras, terá seguintes
atribuições:
a) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contÍatuais, determinando o
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente pâra as providências cabíveis;
b) Solicitar abertura de processo administrativo üsando à aplicação da penalidade
cabível, garantindo a defesa prévia ao IOCADOR" quando for o caso;
c) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas
contratuais;
d) Providenciar o pagamento das despesas decorrentes da ocupação do imóvel;
e) Apurar o percentuâl de desconto da faurra correspondente em virhrde de reparos
realizados quc eram de responsabilidade do LOCADOR;
f) Manter controle atualizado dos pâgamentos efetuados.

PARAGRAFO SEGUNDO: A ciência da designação deverá ser assinada pelo servidor
indicado para atuar como gestor do CONTRATO, conforme termo em anexo.

PAR^GRÂFO TERCEIRO: A substituição do gestor designado, por razões de
conveniência ou interesse público, sera realizada mediante simples apostilamento ao
presenrc CONTRÂTO, devendo o substituto assinar novo termo de ciência.

PARÁGRAFO QUARTO: As decisôes e providências que ultrapassarem â competência
do gestor do contrato deverão ser solicitadas à autoridade superior em tempo hábil para
a adoção das medidas convenientes. PARÁGRAIO QUINTO: O LOCADOR poderá
indicar um representante para represenlá-lo na execução do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O LoCATÁRIO poderá realizar todas as obras,
modificações ou benfeitorias, ainda que sem prévia autorização ou conhecimento do
LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver comprometida ou na iminência
de qualquer dano que comprometa a continuação do presente contÍato.
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PARÁGRAFO SEGUNDO: As benfcitorias necessárias que forem executadas nas

situações descritas no Parágrafo Primeiro, bem como as benfeitorias úteis previamente
autorizadas, serão indenizadas pelo LOCADOR e permitem o exercício do direito de
retenção.
PARAGRAFO TERCEIRO: Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do
LOCADOR, é facuttado ao LOCÂTÁRIO a realízaçào da benfeitoria útil sempre que
assim determinar o interesse público devidamente motivado.

PARÁGRAIO QUINTO: As benfeitorias voluptuárias apenas serão realizadas quando
justificadas pelo interesse público e autorizadas previamente pelo LOCADOR, hipótese
em que cabeú indenização.

PARÁGRAFO SEXTO: Caso não haja acordo sobre a indenização, as benfeitorias úteis
e voluptuárias poderão ser levantadas pelo IOCATARIO, finda a locação, desde que
sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

PARÁGRAFO SETIMO: O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido
dos aluguéis, até integral ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante
termo aditivo.

PARAGRAFO OITAVO: Caso as modificações ou adaptações feitas pelo
LOCATÁRIO venham a causar algum dano ao imóvel, durante o período de locação,
esse dano deve ser sanado às suas expensas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As alteraçôes contratuais serão obrigatoriamente
forrnalizadas mediantc celebração dc prévio termo aditivo ao presente instrumento.
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em
que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo miiximo de I (um) mês.
conforme aÍ. 132 da Lei n' 14.133, dc 2021.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A supressào ou acréscimo da área do imóvel (construída ou
de terreno) ou a modificação na destinação do imóvel serào formalizadas mcdiante
termo aditivo.

PARAGRAFO TERCEIRO: Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO
podcm ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na
forma do art. 136 da Lei n' 14.133, de 2021.
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PARÁGRÂFO QUARTO: Na hipótese de ser o LOCADOR pessoa fisica, sua moÍte
acarÍeta a transmissão da locação aos herdeiros, permanecendo o contrato em pleno
vigor pelo prazo de 60 (sessenta) dias, devendo a nova parte ser qualificada mediante
termo aditivo.

PARAGRAFO PRIMEIRO: O presente contrato poderá ser extinto nas seguintes
hipóteses:
I. Por mútuo acordo cntre as partes;
It. Para a realização de reparações urgentes determinadas pelo Poder Público que não
possam ser normalmente executadas com a permanência do LOCATÁRIO no imóvel
ou, podendo, ele se recuse a consenti-las;
III. No interesse do serviço público;
IV. Na ocorrência de caso fortuito ou força maior;
V. Por inadimplemento contratual.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Caso, por razões de interesse público, devidamente
justificadas, o LOCATÁRIO decida devolver o imóvel e extinguir o contrato, antes do
término do seu prazo de vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa,
desde que notifique o LOCADOR, por escrito, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias;

PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso não notifique tempestivamente o LOCADO& e

desde que este não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁRIO ficará sujeito ao
pagamento de multa equivaleote a 02 (dois) aluguéis, segundo a proporção prcvista no
artigo 4o da Lei no 8.245, de 1991, e no artigo 413 do Código Civil, considerando-se o
prazo restaote para o termino da vigência do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO: A extinção do contrato por razões de interesse público ou
em decorrência de caso fortuito ou força maior, desde que ausente culpa do
LOCADOR, ensejará o ressarcimento dos prejuízos por este Íegularmente
comprovados.

PARÁGRAFO QUINTO: A extinção anrecipada do conrraro peto LOCATÁRIO, em
caso de descumprimento total ou parcial de cláusula contratual ou obrigação imposta ao
LOCADOR se dará sem prejuízo das penalidades cabíveis previstas neste instrumento,

t PATê§

h
mhrsrílsní3

PARÁGRAFO QUINTO: Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa
do LOCATÁRIO, e o imóvel ainda servir para o fim a que se destinava, deverá ser

negociada redução proporcional do valor da locação.
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permitida a retenção dos créditos até o limite dos prejuizos causados e das multas
aplicadas.

PARÁGRAFO QUARTO: Durante o prazo de vigência do contrato, não poderá o
LOCADOR reaver o imóvel locado (art. 4" da Lei Federal n" 8.245191).

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento do aluguel sera efetuado pelo LOCATÁRIO
até o décimo dia útil de cada mês mediante ordem bancríria para crédito em conta
corrente do LOCADOR.

PARAGRAFO SEGIINDO: O pagamento somente será el'etuado após o "atesto", pelo
servidor competente, do documento de cobrança apresentado pela LOCADORA.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Havendo erro na apÍesentação do documento de cobrança
ou dos documentos pertinentes à locação, ou, ainda, circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a LOCADORA providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo paÍa pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, nâo acarretando qualqueÍ ônus para a
LOCATARIA.

PARÁGRAFO QUARTO: Antes do pagamento, a LOCATÁRIA verificará. por meio
de consulta eletrônica, a regularidade do FISCAL nos sites oficiais, especialmente
quanto à regularidade fiscal federal e municipal. devendo seu resultado ser impresso e
juntado ao processo de pagamento.

PARÁGRAFO QUINTO: Será considerada como dara do pagamento o dia em que
constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

PARÁGRAFO SEXTô:rA LOCATÁRIA úo se responsabilizará por qualquer despesa
que veúa a ser efetuada pela LOCADORA. que porventura não tenha sido acordada
neste Termo de Contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A parte que infringir, total ou parcialmente, cláusu1a deste
contrato ficará obrigada ao pagamento de multa de lllo (dez por cento) do valor do
contrato à ópoca da infração, e, ainda, em caso dc procedimento judicial, ao pagamento
de despesas processuais e honorários de 20% (vinte por cento) sobre o valor da
condenação.

-tffi PATSS
POVO COÉPETENTE
PPEÊ€IIUFÂ DA GENYE

t O r .tr- p.(to i.à(,onàrD4,r

PQfrl fl erigreira
t#:P' z I lnrancle

fr
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_üffi PATSS

PARÁCRAFO PRIMEIRO: Nos termos do art. 94 da tri n" 14.133, de 2021, o presente

instrumento contratual será publicado no Portal Nacional de Contrauções Pública
(PNCP) em até 20 (vinte) dias úteis contados da data de sua assinatura, bem como no
Sistema PE lntegrado como condição de sua eficácia.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato,
não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Patos -
Estado da Paraíba.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme,
as partcs a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma,
para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Patos/PB, 2 I arço de 2024.

JOS MARCONE SANTOS
AMENTOURBANOSECRETARI.A MLINICIPAL DE

LOCAT
Eorlvrr raaDtrros y iQrJÉs
DÀrà 22lor.i2o24 É:22:31-o36
ve,íiquedn htpr ;iv,lid,r.iti so! br

o
g";tr{b

MARLY MEDEIROS MARQUES
cPF 023.397.874-75

LOCADOR

ü
PÂTê§ Poôt \ül iiÍi$ãiiã

:ffi?#.Y / r lnrencla

DôVÔ COú9EÍÉNTE
PNEFÉIIUFA DA GET{ÍE

pefú6R,çr6 PRIMEIRO: Os casos omissos reger-se-ão pelas disposições contidas na
Lei Federal f 8.24511993 e, subsidiariamente, na Lei Federal n" 14.133121, nas demais
normas estaduais aplicáveis e nas normas e princípios gerais dos contratos-
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.ú.§i PATêS

ESTADO DA PARAIBA

PR€FEITURA MUNICIPAL DE PATOS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO

Assessorio lutidico - Gerêncio de Licitoções

Procedimento Licitatório.
Processo Administrativo n" ll2l2o24
Inexigibilidade n" O2912024

PARECER JURÍDICO N" 27912024

EMENTA: Processo Licitatório - Lei n. " 14.L331202l.
lnexigbüdade em razào de valor - LOCAÇÀO DE
IMOVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA
SEDE DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
URBANO DE PATOS/PB- Possibilidade Jurídica.

I - RELATORIO

A Comissão Permanente de Licitação - CPL, encaminhou a esta Assessoria
Jurídica o processo administrativo supracitado para emissão do parecer acercâ da
legalidade do procedimento para a LoCAÇÀO DE IMOVEL DESTINADO Ao
FUNCIONAMENTO DA SEDE DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO UBBANO DE
PATOS/PB, com fulcro no Art. 74, Inciso V da Lei n. " 14.13312021.

A abertura do presente processo licitatório, encontra-se embasado na
solicitação e justiÍicativa da SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO
DE PATOS/PB, contidos no oficio da presente secretada.

A escolha de MARLY MEDEIROS MARQUES,
023.357.87 4-75, se deu em razão do referido imóvel atender as
municipalidade e melhor atendimento aos usuários.

CPF/CNPJ n"
necessidades da

Com vistas à instrução do Processo Administrativo, foram anexados aos
autos, em resumo, os seguintes documentos:

a) Solicitaçã.o e justificatioa do SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
UBBANO DE PATOS/PB,.

b) Autorização para abertura d,e proced,ímento lícítatório;
c) Despacho do Sr. Secretá,rio de Finanças, Pktnejamento, Orçamenlo e Gestõ.o,

ínformand,o o, existência de d.isponibilídad,e financeira de recuraos e

disponibilid,ad.e financeira no Orçamento d,e 2024 para o custeio da despesa;
d) Auhtação;
e) Cópia d.o ato de d,esignaçã,o d.o Agente de Contrataçõ,o e respectiuos Membros;
f) Foi anexad.o a.o processo todo documentaçfu fi scal, trabalhista, financeira e

t r ibutária d,o i m.óu el ;
g) Despacho d,e encaminhamento a esta Assessoria.

Desta forma, solicita a emissão de Parecer a respeito da adequação dos fatos
descritos aos condicionamentos legalmente estabelecidos para a contratação direta
mediante Inexigibilidade de Licitaçâo para locação de imóvel.

E o que passo a fazer sobre o prisma estritamente jurídico.

nal

Í|fr
cÉj.

PTTEIS Primeira
lnfânciaP-g=hr'*

Secretsri, NIünicipâl de Administrâçro-SECÀD ICNPJ.: 09.084.815/0001-70
RuaIlonicioNóbrega. II7l-l245.Belo Horizonte CEP.r 58.704-14l
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PAÍ8S

ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Assessotio )urídico- Geíêncio de Licitoções

.§à

II - FUNDAMENTAÇÃO

Preliminalmente, salienta-se que a presente manifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos que constâm, até a presente data, nos autos do processo
administrativo em epígrafe. Destarte, à legislação pertinente, incumbe, a este órgão de
Assessoramento Juúüco, prestar consultoria sob o prisma jurídico, não lhe competindo
adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Gerência de
Licitação, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

E cediço que as minutas dos editais de licitação, bem como as dos contratos,
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas pela
Assessoria Jurídica da Administração.

Indubitavelmente, as prestâções de serviço da Administração Pública, em
geral, são realizadas por meio do competente processo licitatório com o escopo de buscar
a proposta mais vantajosa para aquela. notadamente em respeito aos princípios
constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiôncra e
isonomia, bem como aos específicos sobre a matéria, u.g., probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo.

Entretanto, há aquisições e contrâtações que possuem caracterizações
específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as Iicitações nos trâmites usuais,
frustrando a realízaçáo adequada das funções estatais.

Cumpre aduzir que a l,ei n.' l4.l33l2l2l, trata da Inexigibilidade da
licitação, pelo limite de pregos, no inciso X do Art. 7.1, in uerbis:

AÍt. 7 4. É inexigível a licitação quando inviável a competiçâo, em
especial nos casos de:
(...)

V. Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de
Iocalização tornem necessária sua escolha.

A obrigatoriedade de procedimento licitatório nas contratações de serviços e

aquisições de bens feitos pela Administração t€m o seu berço na Constituição Federal,
transplantada pâra a Lei n." l4.l33l212l, permitindo esta, também com base
constitucional, a previsão da exceçâo de não licitar.

A opção pela Inexigibilidade de licitação deve ser justificada pela
Administração. Justificativa essâ que comprove indiscutivelmente â sua conveniência,
resguardando o interesse social público. Isso equivale a dizer que o administrador, ao seu
alvedrio, sem compÍovado bônus ao erário pÍrblico e ao interesse precipuo da
Administração, não pode optar pela Inexigibilidade de Licitação. Ela precisa ser oportuna,
sob todos os aspectos, para o Poder Público.

Pâgina 2

*
"l{d"

PÂ?OIS asb, *
SÊcrelltria Muoicipal d€ Administíâç;lo-Sf,('AD ICNPJ.: 09.084,815/0001-70

Rua llorácio Nóbrega. I l7l-l245.Relo Horizonte lCLlP.: 58.70.Í-343
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.s,; PATS§

ESTADO DA PARÁíBA

PREFEITURA MUNICIPAL OE PÂTOS

PROCURÂOORIÂ GERAL DO MUNICÍPIO

Assessorio Jurídica- Geftncia de Licitoçôes

Direcionando o foco da exceção de não licitação para o Inciso V do Art. 74 da
Lei n." L4.13312027. temos que nesse caso, a ausência de licitação deriva da
impossibilidade de o interesse público ser satisfeito através de outro imóvel, que não
aquele selecionado. As características do imóvel (tais como localização, dimensão,

edificação, destinação etc.) são relevantes, de modo que a Administraçâo não tem outra
escolha.

A contratação dependerá dt,três requisitos: necessidade de imóvel para
desempenho das atividades administrativas; adequação de um deterrninado
imóvel para satisfação do interesse público específico; compatibilidade de
preço (ou aluguel) com os parârnetros do rnercado.

4. DOS ASPECTOS LEGAIS

No que se refere ao cumprimento dos aspectos legais, esta Assessoria Jurídica

a) Foi feita solicitação da Unidade Competente para abertura de licitação,
com esteio na exigência da l,ei n' 14.13312027, Art. 17.

b) Houve autorização por agente competente para abertura do procedimento
administrativo, com fundamento na Lei n" 14.13312021.

c) Portaria que nomeou o Agente de contratação, com base na Lei n"
l4.l33l2j2l, Art. 8".

O valor total da contratação da Locação acima mencionados será de R$
30.000,00 (trinta mil reais), conforme parecer avaliativo em ânexo aos autos.

Besealtamos, ainda, que os valores estão dentro do valor de mercado,
conforme constâ no parecer tócnico avaliativo apresentada e foi o menor preço dentre os
cotados.

a) Inexigibilidade fundamentada em razão de locação de imóvel, nos termos
da Lei n" 14.13312027, Att. 7 4,Y.

rg&ê;i" R§TO§

Pá8rnâ l

P-gffi-
Sêrre(aria \íunicipal de AdmiÍistrâçÀFsaCAD ICNPJ.: 09.084.815/0001-70

Ru Horicrc Nóbrega. llTl-l245.Belo tlorizonte ICEP.: 58.704-143

Antes de promover a contratação direta, a Administração deverá comprovar a

impossibilidade de satisfagão do interesse público por outrâ via e âpurâr a inexistência
de outro imóvel para atendêlo.

constatou:

4.1. Quanto à instauração do processo:

4.2. Do valor da Inexieibilidade

,1.3. Quanto ao plqqesso administra;ivo
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ESÍÂDO DÂ PARAÍBA

PREFEITURÂ MUI'IICIPAI- DE PA'OS
PROCURADORIA GERAL OO MUNICíPIO

Assessorio lutídico- Geéncio de Licitoções

b) Documentos referentes à habilitação do proponente, conforme a l,ei n"
14.13312021- Documentos da Regularirlade Fiscal, anexo aos autos.

Assim, compulsando os autos, temos que o presente procedimento não
apresenta vícios nem defeitos, tendo sido observado, em todo o seu trâmite, os comandos
normativos regentes. razão pela qua-I entende este órgào jurídico deva ser o mesmo
homologado.

Outrossim, por derradeiro, cumpre aduzir que para o presente procedimento
atinja a validade jurídica plena, deve haver ocorrer a publicação em Órgão Oficial de

Imprensa, da Ratificação, pela Prefeita Municipal, da presente Inexigibilidade, bem
como, após a formalização do Contrato de Locação, do seu Extrato, nos termos do caput
do Art. 74, do §1'do art. 89 e Art. 94 da Lei n." 14.133/2021, conforme abaixo:

Arf. 72. O processo de contrataçâo direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os

seguintes documentos:
(...)

§ 1'do art. 89: Todo contrâto deverá mencionar os nomes das partes e os de

seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o

número do processo da liciração ou da contratação direta e a sujeição dos

contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais.
Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

condição inüspensável para a eficácia do contrato e seus aditamentos e

deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:

Sinalo, ainda, que o presente parecer üz respeito também, a minuta do

contrato em anexo, salientando que, pode-se atestar que tal instrumento obedece às

determinações especifrcadas no artigo 92, da l,ei Federal l4.l33l202l e suas alterações,
tais como: especificações do objeto, pagamento, valor, reajustcs, causâs de rescisào,
obrigações, fontes de recursos financeiras e orçamentár'ias, prazo de vigência, etc.

III - CONCLUSÃO

Diante de todo exposto, e uma vez ilemonstrado de forma efetiva a

potencialidade de dano caso nào haja continuidade nos serviços públicos essenciais,
mostrando-se a contratação direta como única via apta a eliminar um procedimento
custoso e caro, opino pela POSSIBILIDADE JURÍDICA DA CONTRATAÇÃO em
tela, por meio da Inexigibilidade n" 029/2024- PMP.

rfr
.,liàá.

PÀTê§ P,gh#
Serretâri! \luniciprl de Administràçio-SECÂD ICNPJ.: 09.084.815/0001-70

Rtla Honicio Nóbrega. I l7l-l245.Belo Horizonre ICEP.: 58.704-343

lEr.^ l
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€sTÂDo DA PÀRÂíBA

PREFEITURA MU'IICIPAL DE PAÍOS
PRocuRAooRra GERAL Do MUNrcíPro

Assessorio JuriCico- Geéncio de Licitoções

Manifesta-se também favorável à contrataçâo de MARLY MEDEIROS
MARQUES, CPF/CNPJ n'023.397.874-75, para LocAÇÀo DE IMovEL DESTINADO
AO FUNCIONAMENTO DA SEDE DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO URBANO DE
PATOS/PB, no valor total de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) .

Por fim, declara-se favorável, também, a aprovação da minuta de contrato e

ata de reunião, umâ \'ez que atende as necessidades elencadas na l,ei de Licitação.

i) haver, se entender pela contrataçâo, a Ratifrcação do presente
procedimento, pelo(a) Sr.(a) Secrerário(a) de SECRETARIA MUNICIPAL DE
PLANEJAMENTO URBANO DE PATOS/PB:

ii) encaminhar-§e o presente processo para os ulteriores procedimentos.

É o pr."""", sub censu,ra-

.A elevada considelaçào s upe rior.

Patos-PB, 21 de março d,e 2024.

MAI-RA MIKAE FERNANDES
Asse ã Juridica

B 26.838o

----'- - Táüá 5

dfr
.À3à

P[rê§
,i;.:'.','.. P.§.i*â ,,

Sêcrctâris ll4unicipalde AdministràçÂo-SfcAD l(:NPJ.:09.08{.815/0001-70
Ruâ tlorácio Nóbrega. I l7l-l245.Belo tlorizonte ICEP.: 58.704-143

PATASi

Este é o Parecer que levamos ao conhecimento do Sr. Agente de Contrataçào,
pâra que adote a Decisâo que entenda mais adequada, devendo:
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PATSS
FOVO CO'{PETE'{TE
PREFEIlUÊÂ DA 6ENIE

DESPACHO DE AUTORTZ^ç AO

Atenciosamente,

Patos/PB, 19 de março de 2024.

JOSÉ MARCO OSTA SANTOS
Secretário de Plane Urbano de Patos/PB

t PÂT8S mhrs
P.clo Nôclon.l p€lâ

Primeira
lnfância

AUTORIZO a abertura de procedimento administrativo, com base no

Requerimento que compõe o presente pÍocesso, em conformidade com Lei n" 14.113121

e posteriores alterações, e encaminho, nos terrros do art. 74, inciso V da Lei no

14.133121, sendo necessária a Secretária de Finanças, Planejamento, Orçamento e

Gestão, para verificar a existência de PREVISÃO ORÇAIGNTÁRIA, bem como, a

DECLARAR A DISPONIBILIDADE FINANCEIRA para fins de LOCAÇÃO Og

IMOVEL DESTINADO AO F1INCIONAMENTO DA SEDE DA SECRETARIA DE

PLANEJAMENTO URBANO DE PATOS/PB.

Impresso por convidado em 01/04/2024 14:04. Validação: DE58.DF75.FCBC.EB5E.2D02.F91F.6572.6D38. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 37424/24. Data: 01/04/2024 14:00. Responsável: Jose A. D. Junior.

17

17



PATSS
POVO COXPEIENÍE
PÊÉFÊIIURA OÂ GENTE

REQUERIMENTO

Patos/PB, l8 de março de 2024.
Ao Senhor
FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS
Secretário de Administração
Patos - Paraíba.

Referência: Solicitação de Locação de Imóvel.

Senhor Secretario,

Considerando o compromisso da Administração Pública do Municipio de
Patos, para com sua população;

Considerando a necessidade prioritária do pleno e digno atendimento das
atividades da SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
URBANO. a cargo da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano;

Solicitamos a Vossa Senhoria que se digne a autorizar a abertura de um
procedimento adequado para realizar o contrato de LOCAÇÃO DE IMOVEL
DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA SEDE DA SECRETARIA DE
PLANEJAMENTO URBANO DE PATOS/PB.

Certo do seu pronto atendimento e sem mais pata o momento, renovo meus
sinceros votos de consideração e apreço.

frnaA;,^t k.urteb, bár,be\o_
KAROLINE LUSTOSA GADELHA BARBOSA

GERENTE DE PLANEJAMENTO URBANÍSTICO

ü
PÂT6§ R*iirS

Pâctô Nacionálpela

Primeira
lnfância
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PATSS
POVO COMPEÍE}.ITE
PREÉEIÍUÊÂ OÂ GENIÊ

JUSTIFICATIVA

LOCAÇAO DE IMOVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA
SEDE DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO URBANO DE PATOS/PB.

O imóvel é necessário ao desempenho das atividades administrativas, já

que o Municipio de Patos/PB não dispõe de locais su-ficientes para funcionamento de

todas as secretarias e suas dependências, obrigando a Administração buscar solução

outra, que não somente a aquisição definitiva de imóvel. A locação é uma solução

viável e barata, garantindo aos cofres públicos vultosa economia.

O local, que antes funcionava a Sede da Procuradoria Municipal, já foi

totalmente adaptado para atender as necessidades de funcionamento dos serviços

públicos, o que faz dele o melhor imóvel para atender as imposições de desempeúo da

referida atividade administrativa. conferindo maior comodidade aos senidores nele

lotados e aos usuários do sewiço público. Os fatores preponderantes para sua escolha

são: I) espaço fisico satisfatório; II) Localização estratégica; III) condições estruturais

mlnlmas.

Em relação ao item I, esclarecemos que o espaço fisico mencionado,

considerado satisfatório, compreende as dimensões necessiírias pam a instalação de

todas as divisões administrativas, salas e iireas de convivência integrantes da Unidade,

comportando todos os seus equipamentos e servidores.

Quanto ao item II, registramos que a localização geográfica do imóvel

constituiu fator condicionante para tal locação, uma vez que o imóvel ambicionado

situa-se em posição estratégica, próximo às residências e demais logradouros públicos,

com acesso de veículos, próximo ainda a outros aparatos integrantes da Municipalidade,

propiciando a acessibilidade privilegiada.

t P_sh, JuffiiliiHÊ;
Y rnfância
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Dessa iorma, a conhatâção acima mencionada prescinde de licitação, uma

vez que se enquadra perfeitamente nas disposições do artigo 74. inciso V da Lei no

14.133/21:

AÍ1. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição. em especial
nos casos de:

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de
localização tomem necessária sua escolha.

Desta feita, ratificamos que as condições do imóvel atendem ao prescrito na
legislação de regência.

Patos,/PB. l8 de março de 2023.

"fár4r,n-,Âauatee qêôb?Aa- B-ê"-e,er. .
KAROLINE LUSTOSA GADELHA BARBOSA

GERENTE DE PLANEJAMENTO URBANiSTICO

t PATS§ Pqirt q§fri[iáiia
t*,s:js='/ I lnrancla

Quanto ao fator III. esclarecemos que o imóvel detém condições estruturais

de recepcionar o aparato administrativo. apresentando dimensão e cômodos compativeis

com a acomodação de estrutura daquele porte.
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REQUERIMENTO

Patos, l8 de março de 2024.

Ao Senhor
JOSÉ MARCONE DA COSTA SANTOS
Secretário de Planejamento Urbano de Patos/PB

Assunto: Pedido de Autorização de Contratação Direta.

Seúor Secretrlrio,

Vimos através do presente, solicitar a Vossa Seúoria AUTORIZAÇÃO
objetivando a abertura de um procedimeoto adequado para Íealizar o contrato de
LOCAÇÃO DE TMOVEL DESTINADO AO FUNCTONAMENTO DA SEDE DA
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO URBANO DE PATOS/PB. devendo
obedecer ao que determina a Lei n' 14.133121.

Tendo como possível contratada o(a) Sr(a). MARLY MEDEIROS MARQUES,
inscrita no CPF: 023.397.874-75, endereço à Rua Alice Almeida, no 40, Bairro Cabo
Branco. João Pessoa./PB.

A referida contratação justifica-se pelo oficio da Secretaria Municipal de
Planejamento Urbano, com fundamento no 74, V, §5" da Lei n' 14.133/21. O valor
global da contratação é de R$ 30.000,00 (TRINTA MIL REAIS)

Atenciosamente,

$ Pacto Néclsnàl p€la

Primeira
lnÍânciaR*ôr-§

FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO
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PPÉTEIÍUPÂ D  GENÍÉ

DESPACHO DE DOTACÃ O ORÇAMENTÁRIA E
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

DecIaTo a EXISTÊNCIA DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
proveniente do orçamento vigente e declaro ainda a EXISTÊNCIA DE
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA proveniente de recursos ordinririos para o objeto

LOCAÇÃO DE TMOVEL DESTTNADO AO FUNCIONAMENTO DA SEDE DA
SECRI,TARIA DE PLAI{EJAMENTO URBANO DE PATOS/PB.

LINIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.210 Secretaria Municipal de Planejamento Urbano

CLASSIFICAÇÀO fUqCtONat 04 12210M 2103 Manutenção das Atividades da

Secretaria Municipal de Planejamento Urbano
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.36

Patos/PB, 19 de março de 2024.

.1. ,- , 
^)DE FARÍAS

o
E ARANHA MONTEIRO

SECRETÁRIA DE F ANÇAS, PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

ü
PATêS PorIl$FÍüieiíá:mt**'/ r lnrancla

Estima-se a despesa no valor global de R§ 30.000,00 (TRINTA MIL REAIS)

Impresso por convidado em 01/04/2024 14:04. Validação: 2B71.9595.689B.41C3.D793.E063.49B2.E376. 
Previsão Orçamentária. Doc. 37424/24. Data: 01/04/2024 14:00. Responsável: Jose A. D. Junior.

22

22



O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 01/04/2024 às 14:00:40 foi protocolizado o documento
sob o Nº 37424/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Patos,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jose Araujo Dantas Junior.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Patos
Número da Licitação: 00029/2024
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 21/03/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Patos
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 30.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: Constitui objeto do presente CONTRATO a locação de imóvel localizado no endereço RUA RIO BRANCO,
BAIRRO CENTRO, PATOS/PB, para finalidade de abrigar a SEDE DA SECRETARIÂ MUNICIPAL DE
PLANEJAMENTO URBANO, conforme especificações constantes do Termo de Referência, da proposta do
LOCADOR e dos demais documentos que instruem o Processo n 112/2024, que são partes integrantes e vinculam
a contratação para todos os fins de direito, independentemente de transcrição.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 30.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (Nome): Marly Medeiros Marques
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (CPF): 023.397.874-75
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 063bf75aa1a240ec512098b80c264a4e

Autorização da autoridade competente Sim de58df75fcbceb5e2d02f91f65726d38

Estimativa da despesa Não

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Não

Justificativa de preço Não

Justificativa para a escolha do contratado Sim aa6f4f3909bb3a893341c2aaf36e43f2

Previsão Orçamentária Sim 2b719595689b41c3d793e06349b2e376

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Marly Medeiros Marques Sim a37608e123eb650f82fb750a306d2194
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João Pessoa, 01 de Abril de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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